
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 161.523 - SP (2012/0064449-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ 
ADVOGADO : PATRÍCIA BARBIERI DIEZEL E OUTRO(S) - SP209547 
AGRAVADO  : GERALDO JOAQUIM E OUTRO
ADVOGADO : JOSÉ WALDIR DA COSTA LEMOS JUNIOR E OUTRO(S) - 

SP229479 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. PRECATÓRIO. 
REDISCUSSÃO DE CRITÉRIO DE CÁLCULO. JUROS DE MORA. 
IMPOSSIBILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA. AGRAVO INTERNO DO 
MUNICÍPIO DESPROVIDO.

1.   A questão em debate diz respeito à possibilidade de se 
rediscutir os cálculos de precatório já pago, em virtude de supostos erros 
materiais verificados, tais como a inclusão de juros de mora e de aplicação 
equivocada de índice de correção monetária, o que resultaria em um possível 
saldo credor a favor do Município de Santo André.

2.   O Tribunal de origem negou a pretensão recursal por 
entender pela impossibilidade de rediscussão sobre a incidência de juros e da 
forma de elaboração dos cálculos que já foram homologados por sentença, tendo 
em vista o instituto da coisa julgada.

3.   Sobre o assunto, a jurisprudência desta Corte entende pela 
possibilidade de revisão de cálculo em sede de precatório na hipótese em que se 
constata a existência de erro material, o que não é o caso dos autos, 
considerando que a pretensão da Recorrente é a rediscussão de critérios 
utilizados pela contadoria judicial para a apuração do valor devido, o que 
configuraria violação à coisa julgada. Precedentes: EDcl no AgRg no REsp. 
1.175.999/PR, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe 4.8.2014; AgRg no 
REsp. 1.289.419/CE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 2.8.2012.

4.   Agravo Interno do MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ 
desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 07 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 161.523 - SP (2012/0064449-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ 
ADVOGADO : PATRÍCIA BARBIERI DIEZEL E OUTRO(S) - SP209547 
AGRAVADO  : GERALDO JOAQUIM E OUTRO
ADVOGADO : JOSÉ WALDIR DA COSTA LEMOS JUNIOR E OUTRO(S) - 

SP229479 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo MUNICÍPIO DE 

SANTO ANDRÉ em face de decisão monocrática que conheceu do Agravo para 

negar seguimento ao Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. PRECATÓRIO.  

REDISCUSSÃO DE CRITÉRIO DE CÁLCULO. JUROS DE MORA. 

IMPOSSIBILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA. AGRAVO 

CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 

ESPECIAL.

2.   A parte Agravante sustenta que não há falar em coisa 

julgada, pois não foi debatida, em nenhum momento, a questão jurídica da 

inclusão ou exclusão dos juros de mora e compensatórios, nos termos do art. 33 

do ADCT.

3.   Não houve Impugnação ao Agravo (fls. 1.731).

4.   É o relatório.

Documento: 1576775 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/03/2017 Página  3 de 5



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 161.523 - SP (2012/0064449-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ 
ADVOGADO : PATRÍCIA BARBIERI DIEZEL E OUTRO(S) - SP209547 
AGRAVADO  : GERALDO JOAQUIM E OUTRO
ADVOGADO : JOSÉ WALDIR DA COSTA LEMOS JUNIOR E OUTRO(S) - 

SP229479 
  

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DESAPROPRIAÇÃO. PRECATÓRIO. REDISCUSSÃO DE CRITÉRIO 

DE CÁLCULO. JUROS DE MORA. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA À 

COISA JULGADA. AGRAVO INTERNO DO MUNICÍPIO 

DESPROVIDO.

1.   A questão em debate diz respeito à possibilidade de 

se rediscutir os cálculos de precatório já pago, em virtude de supostos 

erros materiais verificados, tais como a inclusão de juros de mora e de 

aplicação equivocada de índice de correção monetária, o que 

resultaria em um possível saldo credor a favor do Município de Santo 

André.

2.   O Tribunal de origem negou a pretensão recursal por 

entender pela impossibilidade de rediscussão sobre a incidência de 

juros e da forma de elaboração dos cálculos que já foram 

homologados por sentença, tendo em vista o instituto da coisa julgada.

3.   Sobre o assunto, a jurisprudência desta Corte 

entende pela possibilidade de revisão de cálculo em sede de 

precatório na hipótese em que se constata a existência de erro 

material, o que não é o caso dos autos, considerando que a 

pretensão da Recorrente é a rediscussão de critérios utilizados pela 

contadoria judicial para a apuração do valor devido, o que configuraria 

violação à coisa julgada. Precedentes: EDcl no AgRg no REsp. 

1.175.999/PR, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe 4.8.2014; 

AgRg no REsp. 1.289.419/CE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 

DJe 2.8.2012.

4.   Agravo Interno do MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ 
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desprovido.

1.   O presente recurso não merece prosperar.

2.   Como consignado na decisão agravada, a questão em 

debate diz respeito à possibilidade de se rediscutir os cálculos de precatório já 

pagos, em virtude de supostos erros materiais verificados, tais como a inclusão 

de juros de mora e aplicação equivocada de índice de correção monetária, o que 

resultaria em um possível saldo credor a favor do Município de Santo André.

3.   O Tribunal de origem negou a pretensão recursal por 

entender pela impossibilidade de rediscussão sobre a incidência de juros e da 

forma de elaboração dos cálculos que já foram homologados por sentença, tendo 

em vista o instituto da coisa julgada.

4.   Sobre o assunto, a jurisprudência desta Corte entende pela 

possibilidade de revisão de cálculo em sede de precatório na hipótese em que se 

constata a existência de erro material, o que não é o caso dos autos, 

considerando que a pretensão da Recorrente é a  rediscussão de critérios 

utilizados pela contadoria judicial para a apuração do valor devido, o que 

configuraria violação à coisa julgada. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. PERCENTUAL DOS 

JUROS MORATÓRIOS. ERRO MATERIAL. INEXISTÊNCIA.

1. Diante do caráter infringente dos aclaratórios, recebo-os 

como agravo regimental.

2. O erro de cálculo passível de correção, segundo os 

ditames do art. 463, I, do CPC, é aquele decorrente de inexatidão 

aritmética, que não se confunde com a aplicação de um ou outro 

critério de correção monetária e de juros de mora.

3. Homologada a conta e expedido o precatório principal, 

resta preclusa a discussão a respeito do percentual adotado para fins 
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de incidência dos juros moratórios.

4. Embargos de declaração recebidos como agravo 

regimental. Agravo regimental não provido (EDcl no AgRg no REsp. 

1.175.999/PR, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe 4.8.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, 

DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ARTIGO 463, I, DO CPC. 

INEXISTÊNCIA DE INEXATIDÃO MATERIAL OU ERRO DE CÁLCULO 

ARITMÉTICO. PRETENSÃO REFERENTE À REVISÃO DOS 

CRITÉRIOS DE CÁLCULO UTILIZADOS PELA CONTADORIA 

JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA.

1. Agravo regimental no qual a União reitera a violação dos 

artigos 463 do CPC e 31 da Lei n. 11.768/08 ao argumento de que a 

Corte de origem se negou a corrigir erro material ou erro de cálculo ao 

acolher a conta apresentada pela exequente.

2. Mantém-se a não admissão do recurso quanto à violação 

do artigo 535, II, do CPC, pois a recorrente não expôs, de forma clara 

e precisa, quais teriam sido as omissões que não foram sanadas na 

Corte a quo e que seriam imprescindíveis para o deslinde da 

controvérsia. Incide à hipótese o teor da Súmula 284/STF.

3. Sob o argumento de que a situação enseja apenas a 

correção de erro material ou erro de cálculo, pretende a recorrente a 

revisão dos critérios utilizados pela contadoria judicial que apurou o 

valor devido. No ponto, confira-se o seguinte excerto da ementa do 

acórdão recorrido: "3. Hipótese em que não se trata de erro material. 

A Agravante se insurge para o fim de rediscussão de critérios para a 

alteração dos cálculos em sede de Precatório ou de RPV, o que 

afronta os princípios da inviolabilidade da coisa julgada, e a garantia 

da segurança jurídica".

4. Não há ofensa ao artigo 463, I, do CPC, que não é 

aplicável à hipótese dos autos porque não se está diante das 

situações nele previstas. Não há que se confundir inexatidão material 

ou erro de cálculo aritmético com a forma ou o critério utilizado para 

se apurar o quanto é devido, sob pena de ofensa à coisa julgada 

material. Nesse sentido: AgRg no REsp 847.316/RS, Rel. Ministra 
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Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 10/12/2007; e EREsp 295.829/GO, 

Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe 04/03/2010.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.289.419/CE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 2.8.2012).

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ.

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2012/0064449-2 AREsp 161.523 / SP

Números Origem:  21682  4772008  84701553  8470155300  8470155501  994081589126

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ 
ADVOGADO : PATRÍCIA BARBIERI DIEZEL E OUTRO(S) - SP209547 
AGRAVADO  : GERALDO JOAQUIM E OUTRO
ADVOGADO : JOSÉ WALDIR DA COSTA LEMOS JUNIOR E OUTRO(S) - SP229479 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ 
ADVOGADO : PATRÍCIA BARBIERI DIEZEL E OUTRO(S) - SP209547 
AGRAVADO  : GERALDO JOAQUIM E OUTRO
ADVOGADO : JOSÉ WALDIR DA COSTA LEMOS JUNIOR E OUTRO(S) - SP229479 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1576775 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/03/2017 Página  8 de 5


